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O jornal das lutas comunitárias e da cultura popular

Editorial
Nas Vargens, Sem Diálogo ou 

Indenização, Prefeitura do Rio de Janeiro 
Dá 10 Dias para Retirada de Comunidade 
Santa Luzia, Que Vive Luta - e Conquistas 

- por Direito à Moradia Há Décadas
*Por Fernanda Delatorre 
(Texto extraído do site da RioOnWatch)

No dia 8 de janeiro de 2025, moradores da comunidade 
de Santa Luzia, situada entre os bairros de Vargem Pequena 
e Vargem Grande, na Zona Oeste do Rio de Janeiro, foram 
surpreendidos com o prazo de dez dias para desocupação 
de seus imóveis. O aviso foi feito pela Secretaria Municipal 
de Ordem Pública (SEOP) da cidade do Rio de Janeiro através 
de cartazes colados ao longo da comunidade, sem nenhuma 
notificação prévia ou discussão com 
os moradores.

A Prefeitura se baseia no argumen-
to de que a comunidade ocupa uma 
faixa marginal de proteção (FMP), 
áreas de terra localizadas às margens 
de corpos d’água que são destinadas 
à proteção ambiental, bem como à 
conservação de nascentes, rios, la-
gos, lagoas e reservatórios.

Ao contrário do que afirma o 
Art. 285, da Lei Complementar nº 
270/2024, utilizada na notificação 
de despejo, os moradores de Santa 
Luzia ocupam uma área formada no 
período colonial, onde terras de do-
mínio português foram cedidas a trabalhadores da região, 
majoritariamente descendentes de quilombolas e migran-
tes nordestinos, agricultores de subsistência à beira do Canal 
do Portelo, muito antes das leis mais recentes. Além disso, 
a comunidade já se encontra registrada no Instituto de Car-
tografia e Terras do Estado do Rio de Janeiro (ITERJ) desde 
1992 e é reconhecida como Área Especial de Interesse Social 
(AEIS) desde 2006.

A identidade de Santa Luzia surge oficialmente em 1984, 
quando um bombeiro militar, identificado como Seu Aroldo, 
cria o CNPJ da associação de moradores, se tornando uma li-
derança local da época. E, ao decorrer de sua história, Santa 
Luzia foi atravessada por diversos embates estimulados por 
interesses fundiários.

Início dos Conflitos
Em 2006, moradores de Santa Luzia realizaram uma mo-

bilização coletiva através de uma assembleia, nomeada de 
Movimento União Popular (MUP) que rendeu a inclusão de 
uma declaração feita por 29 comunidades, como AEIS no 
PEU (Plano de Estruturação Urbana) das Vargens, que, na-
quela época, estava sendo elaborado justamente para abrir 
possibilidades ao mercado imobiliário.

"SE VAI TIRAR A COMUNIDADE, TEM QUE TIRAR OS CONDOMÍNIOS DE LUXO TAMBÉM!"
Essa ação impediu que no ano seguinte, em 2007, no go-

verno do ex-Prefeito César Maia, a preparação para os Jogos 
Pan-Americanos do Rio removesse os moradores. Durante 
a gestão de César Maia, houve a proposta da implantação 
do projeto Veneza Carioca, transformando todos os rios e 
canais das Vargens em espelhos d’água navegáveis, onde 
haveriam resorts e mansões. Este projeto foi resgatado em 
2024 pelo Consórcio Lagunar Marítimo, no entanto, ainda 
sem previsão de retomada.

Outra vez, em julho de 2020, duran-
te a pior fase da pandemia do corona-
vírus, técnicos da Fundação Rio Águas, 
escoltados pela tropa de choque da 
Guarda Municipal e pela Polícia Mi-
litar, entregaram notificações com 
prazo de 30 dias para despejo, alegan-
do se tratar de uma ocupação de área 
sensível. Entretanto, uma liminar con-
quistada junto à Defensoria Pública 
impediu a remoção dos moradores.

O Prefeito Eduardo Paes, em reu-
nião na Associação de Moradores do 
Recreio dos Bandeirantes, em 18 de 
junho de 2022, anunciou ter licencia-
do um grande empreendimento na 

forma de loteamento com construção de casas na fronteira 
da APA do Sertão Carioca, numa extensão que, segundo ele, 
corresponde à metade da área do bairro do Leblon. Esse pro-
jeto, no entanto, não obteve licenciamento ambiental, que 
é concedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
tampouco teve seu impacto avaliado pelo Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA), órgão licenciador a nível estadual, ou 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), a nível federal.

Atualmente, a comunidade está situada entre o Parque Es-
tadual da Pedra Branca e o Canal do Portelo, na Zona Oeste, 
sendo dividida entre os bairros de Vargem Grande e Vargem 
Pequena. A comunidade ocupa uma faixa de terra de frente 
para o Canal do Portelo com aproximadamente quatro qui-
lômetros de extensão. Santa Luzia possui uma única rua, a 
Professor Silvio Elias, que corta a comunidade exatamente 
ao meio. Essa rua é dividida entre o Lado A, de dois quilôme-
tros de extensão, e o Lado B, de 1,8 km. Ao todo, abriga mais 
de 7.500 pessoas, 1.500 famílias, além da Associação de Mo-
radores de Santa Luzia, posicionada entre os dois lados.
Matéria completa no site: bit.Iy/SOSSantaLuzia
rioonwatch.org.br
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Seminário do

 JAAJ  
 “O FUTURO DA COMUNICAÇÃO POPULAR E DO 

JORNAL ABAIXO-ASSINADO DE JACAREPAGUÁ E DAS 
VARGENS”

PROGRAMAÇÃO
 Credenciamento e café – 9h

 Apresentação do histórico do Jornal e os objetivos do seminário – 9h30 às 
9h45

Primeira Mesa – 9h45 às 11h
O papel da comunicação independente 

e comunitária na luta contra a desinformação
 O impacto da desinformação nas periferias e favelas – ontem e hoje

 A organização popular e o papel da comunicação no fortalecimento das lutas
 O papel estratégico da comunicação popular e comunitária na construção da verdade

 O futuro do Jornal Abaixo-Assinado

Expositores: Cláudia Santiago (NPC) * Criar Brasil * Esaie Mbamba (Kongo News) 
* Felipe Lucena (jornalista do Diário do Rio) * IHBAJA 

* Maria de Lourdes Silva (professora da UERJ)
Mediadora: Silvia da Costa & Relatoria: Cleide Santos

11h  - IHBAJA apresenta a Exposição “Vida e luta na Baixada de Jacarepaguá”
11h15 - Lançamentos dos livros “Ypiranga dos Guaranys em Cabo Frio” e 

“O primeiro indígena universitário do Brasil” 
do historiador Marcelo Sant’Ana Lemos

11h30 - Homenagem ao Professor Augusto Sampaio (PUC-Rio)
11h45 - Coffee-break

Segunda Mesa – 12h às 13h45
Como que a disputa territorial impacta as ações dos movimentos 

sociais na Baixada de Jacarepaguá
 O impacto da disputa territorial nas periferias e favelas

 Um raio x na habitação, agricultura, meio ambiente e educação 
na Baixada de Jacarepaguá 

 A importância da comunicação comunitária na construção da verdade

Expositores: AMAF * Associação dos Lavradores das Vargens *Cooperativa 
Esperança * FAMRIO *Museu da Remoção *Quilombo do Camorim 

* Comunidade Santa Luzia* Sepe Regional de Jacarepaguá
Mediador: Val Costa & Relatoria: Pablo das Oliveiras

Encerramento – sorteios, fotos e falação final - 13h45 às 14h
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A sensação de insegurança é como uma sombra que paira sobre os co-

rações dos cariocas e de todos que visitam a cidade maravilhosa. Cada epi-

sódio de violência deixa cicatrizes profundas em nossa alma coletiva, ques-

tionando se há algum lugar realmente seguro.

O Rio de Janeiro é em sua essência uma terra de beleza inigualável, cul-

tura rica e povo acolhedor. No entanto, também nos confrontamos cons-

tantemente com a face sombria de uma cidade que está à mercê de forças 

violentas, como milicianos e traficantes.

A cidade registrou número de violência alarmante em 2024, com recor-

des em indicadores como extorsão, letalidade, desaparecimento e mortes, 

além do aumento no número de tiroteios.

Entre janeiro e novembro de 2024, houve 2.348 tiroteios/disparos de 

arma de fogo na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, segundo dados do 

Instituto Fogo Cruzado. 

Jacarepaguá, ao longo dos anos, também tem convivido com constantes 

confrontos e operações para combater a criminalidade nas comunidades da 

região, o que tem mudado a rotina e deixado os moradores completamente 

acuados. Durante o mês de dezembro do último ano, apenas na Zona Oeste, 

foram contabilizados 39 tiroteios.

O mês de janeiro de 2025 marcou o início de um novo ano, mas in-

felizmente com os mesmos acontecimentos dos anteriores, ou seja, muita 

violência no bairro, diversas operações e confrontos registrados nas comu-

nidades do Renascer, no Tanque, e na Cabeça de Porco, na Taquara, como 

também no Jordão e na Gardênia.

Esse cenário mostra, cada vez mais, que resolver o problema de segu-

rança pública é sem dúvida uma tarefa complexa e desafiadora. Requer es-

forços coordenados em diversas áreas, incluindo educação, emprego, assis-

tência social e, claro, segurança. Contudo, não podemos aceitar a violência 

enfrentada todos os dias pela população de Jacarepaguá e do Rio de Janeiro, 

em geral, como algo natural.

Douglas Aguiar - Estudante de jornalismo

O drama 
sem fim 

da violência
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Fechada desde 2022, a sede do Parque Estadual da Pedra Branca, localizada no 
Camorim, será reaberta no início deste ano de 2025. Uma reunião entre represen-
tantes do Parque e moradores do bairro está marcada para este mês de janeiro e 
mais detalhes serão divulgados.

A entrada do Parque está fechada devido ao colapso estrutural da represa do 
Açude do Camorim, após chuvas intensas que fizeram romper o canal do muro de 
gabião do vertedouro de saída de águas.

Houve a interdição do Núcleo Camorim, para visitação pública devido denún-
cias ao Ministério Público Estadual, de possíveis ocorrências de desastres naturais 
ao longo da jusante atingindo as comunidades locais.

"À época, foi solicitado a CEDAE um Plano de Segurança de Barragem e Inspe-
ções periódicas do Açude. Foram feitas obras de recuperação do canal e da erosão 
de um trecho do dique da barragem. Estava condicionada a liberação de uso público 
após cumprimento de exigências pela CEDAE e o Inea, providências cabíveis para a 
segurança dos visitantes", explicou Marcelo Soares, que foi administrador do Par-
que.

Com a reforma concluída, a entrada do Parque Estadual da Pedra Branca que 
fica no Camorim poderá, enfim, ser reaberta.

"Confirmando essa reabertura, temos que fazer dela um ponto de partida para 
o fortalecimento do Camorim como um bairro verde e que respeita o meio ambien-
te no Rio de Janeiro. Nossa ideia é fomentar isso para que toda a Estrada do Camo-
rim seja sinalizada e com isso todos possam saber como chegar à entrada do Parque. 
Vamos estimular esse turismo verde, sustentável, no nosso bairro e essa reabertura 
do portão da entrada para a Pedra Branca é fundamental. Temos a maior floresta 
urbana do mundo aqui, tão perto, precisamos valorizar isso e trazer benefícios am-
bientais, sociais e econômicos para a região", declarou Kaio Sagaz, responsável pelo 
Camorim 4ever, que promove comunicação, cultura e entretenimento.

Felipe Lucena - Jornalista e roteirista

Moradores do Camorim vivem 
expectativa de reabertura do 

Parque da Pedra Branca no bairro

Parque Estadual da Pedra Branca
O Parque Estadual da Pedra Branca é uma unidade de conservação ambiental 

situada na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro. Foi instituído pela Lei Es-
tadual N° 2.377 de 28 de junho de 1974. É considerada a maior floresta urbana 
do mundo, com aproximadamente 12.400 hectares de extensão.

O Pico da Pedra Branca, com 1.025 metros de altitude, é o ponto culminante 
da Cidade do Rio de Janeiro, Zona Oeste da Cidade, localiza-se na divisa entre os 
bairros de Jacarepaguá e Campo Grande, podendo ser avistado de alguns locais 
dos bairros de Bangu, Campo Grande e da Baixada de Jacarepaguá.

O Parque Estadual da Pedra Branca sobrepõe áreas de comunidades agrícolas 
existentes há gerações no local. Dentre essas comunidades, destacam-se três 
quilombos urbanos: Camorim, Cafundá-Astrogilda (reconhecidos pela Funda-
ção Cultural Palmares em 2014) e Dona Bilina (reconhecido em 2017).
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A transição de 
poder promovida 
nas últimas elei-
ções foi marcada 
por cenas lamen-
táveis em vários 
municípios brasi-
leiros. No centro 
do cenário, o lixo 
que deixou de ser 
recolhido logo ao 
raiar do primeiro 
dia de 2025. E nas 
ruas permaneceu, 
se avolumando dia a dia. 

Essa situação, o silêncio constrangedor dos que deixaram o trono, o pei-
to estufado acusatório dos que começaram a esquentar a principal cadeira 
nas prefeituras e a inércia dos produtores de lixo nesses municípios, ou seja, 
os habitantes, cidadãos e cidadãs, nos convida a reflexão.

Por onde andamos que não nos mexemos? Em que planeta habitam 
nossos corações e mentes? Fora as reclamações individuais nos telejornais, 
nada houve de manifestação popular.

Por onde andou a nobre vereança dessas cidades que não atuou para 
impedir esse escárnio sobre os cidadãos e as cidadãs que os colocaram na 
Câmara Municipal. Faltou vigilância sobre os atos do Executivo Municipal. 
Faltou atenção, faltou respeito, faltou responsabilidade. Só não faltou a rica 
remuneração dessas criaturas que parecem só representar seus próprios in-
teresses.

Dito isto, cabe refletirmos seriamente sobre nossa participação na ges-
tão municipal. A tal da democracia representativa se prova insuficiente para 
atender os interesses do povo. Já passa da hora de lutarmos pela democra-
cia participativa. Ou seja, se queremos respeito, precisamos lutar por ele, 
participar do processo decisório. Votar é fundamental, mas não basta.

ObservatórioObservatório
 Popular Popular

Juçara Braga - Jornalista
A mensagem 

que vem do lixo

O que explica a interrupção da coleta de lixo na transição 
dos governos municipais?  Tem caroço nesse angu.

Há 19 anos, nós escrevemos sobre pessoas 
que defendem ativamente uma causa

Seja assinante do jornal das lutas comunitárias e da cultura popular  
www.catarse.me/jaajrj
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Jacarepaguá

Editorial
A intervenção militar na 

segurança do Rio de Janeiro é 

jogada de marketing

O governador Pezão assumiu que não tinha mais condições de 

resolver o problema de segurança do Rio de Janeiro e clamou por 

ajuda federal como solução. E a solução encontrada pelo Governo 

Federal foi a intervenção militar na segurança. O controle sobre 

segurança pública sai do governo civil, eleito pelo povo, para as 

mãos do militares.

Antes de entrar no mérito da intervenção militar, vale lembrar 

o contexto em que a medida foi aprovada. O governo ilegítimo de 

Temer interrompeu a reforma da Previdência, uma vez que nem 

os podres poderes unidos de sua base teriam coragem de votar 

uma proposta tão antipopular, em ano de eleição. Derrotado, o 

governo decidiu, então, mudar a agenda, além de buscar uma me-

dida de apelo popular em ano eleitoral.

 Sobre a questão da intervenção militar na segurança, pode-se 

dizer que ela não é solução, por dois motivos: primeiro, porque já 

foi feita uma tentativa, em outros moldes, no Complexo da Maré, 

e apesar dos custos grandiosos da operação, a situação do violên-

cia na comunidade permanece quase inalterada; e segundo, que 

militares são treinados para o combate, para situações de guerra, 

e não para fazer policiamento e segurança da população. 

Toda solução simplista para um problema complexo, como a 

violência, tem grande chance de não dar certo. O crescimento da 

violência no Rio de Janeiro está longe de ter como causas a falta 

de policiamento, a corrupção na polícia ou a ineficiência das leis. A 

violência está diretamente ligada à desigualdade social — quanto 

mais desigual é uma sociedade, mais violenta ela tende a ser. Assim, 

enquanto houver 1 milhão e 200 mil desempregados no estado do 

Rio de Janeiro, um governo que fecha turmas nas escolas públicas e 

restaurantes populares, o problema não vai ser resolvido. Segundo 

o portal UOL, o desemprego no Rio aumentou 157% em 3 anos. 

É claro que precisamos de policiamento, mas esse modelo fa-

lido de segurança pública, de subir morro para trocar tiros, matar 

e morrer, violar direitos dos moradores de comunidades, é caro, 

desumano e ineficiente. Crime se combate com inteligência, con-

tudo o investimento no serviço de inteligência das polícias flumi-

nenses vem diminuindo a cada ano. Tentar solucionar a situação 

da segurança no Rio com uma intervenção militar, será continuar 

enfrentando o problema do mesmo modo ineficaz que vem sendo 

adotado até agora. 

Se o Governo Federal tivesse interesse real e efetivo em ajudar 

o estado do Rio de Janeiro a sair dessa situação de calamidade, 

deveria criar um pacote de estímulo à economia fluminense, para 

reverter o desemprego, pagar em dia seus servidores e fornece-

dores e garantir condições de trabalho para os serviços de inteli-

gência da polícia. 

No dia 14 de março, Marielle Franco foi assassinada a tiros junto com 

Anderson Gomes, seu motorista, quando voltava de um evento com 

jovens negras. A dor da sua morte e de tudo o que ela simbolizava 

desencadeou homenagens emocionadas em redes sociais e grandes 

manifestações nas ruas pelo Brasil e no mundo.                      
                 Página 3

A tragédia se repete todos os anos: conheça o 

histórico das principais enchentes que assolaram 

o Rio de Janeiro.                
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Editorial
“A verdade nua”RSF lança campanha pela defesa do direito à informação confi ável no Brasil durante a pandemia de Covid-19. O JAAJ apoia!Enquanto a Covid-19 provoca estragos no Brasil, o presidente Jair Bolsonaro contribui para aumentar o número de men� ras em circulação e segue atacando a imprensa - numa tenta� va de esconder sua incapaci-dade de administrar a crise sanitária. “A verdade nua”, campanha  dos Re-pórteres sem Fronteiras (RSF), reitera a importância crucial do jornalismo para garan� r o acesso a informações confi áveis sobre a pandemia.

A nova campanha da RSF no Bra-sil, será lançada em 22 de fevereiro de 2021, defende que se mostre “a verdade nua", a crua realidade dos fatos, para além de alegações fanta-siosas ou manipuladoras. Uma foto-montagem mostra o chefe de Estado brasileiro, Jair Bolsonaro, sem roupa, coberto apenas por uma placa que informa o número de mortes causadas pela Covid-19 e o número de casos confi rmados da doença no país. 
Uma forma simbólica de confrontar o presidente Bolsonaro com a realidade nua e crua dos fatos, enquanto ele acusa a imprensa pelo caos instalado no país para desviar a atenção de sua desastrosa gestão da crise sanitária. O Brasil é hoje o terceiro país mais afetado no planeta pela Covid-19 e a campanha reforça a importância de conhecer os fatos para com-preender a pandemia e poder agir sobre ela. Fatos aos quais a população brasileira não teria acesso sem o trabalho dos jornalistas. "Essa campanha propositalmente chocante visa despertar as consciências a reagirem aos ataques permanentes do sistema Bolsonaro contra a imprensa, afi rmou Christophe De-loire, Secretário-Geral da RSF. Os ataques não são apenas moralmente intoleráveis, mas também perigosos para a população brasileira que se vê privada de informações vitais sobre a pandemia. O trabalho dos jornalistas é fundamental para relatar os fatos e informar as pessoas sobre a realidade da crise sanitária. Mais do que nunca, o direito à informação, in� mamente ligado ao direito à saúde, deve ser defendido no Brasil.”  O trabalho da imprensa brasileira tornou-se par� cularmente complexo desde que Jair Bolsonaro assumiu o poder em 2018. Insultos, difamação, es� gma� zação e humilhação de jornalistas passaram a ser a marca registrada do presidente do país. Sempre que informa-ções contrárias aos seus interesses ou aos de sua administração se tornam públicas, ele não hesita em atacá-los com violência.

O primeiro absurdo de Paes e de Helena Werneck: o fechamento do Centro de Convivência de Jacarepaguá
A nova gestão da Prefeitura do Rio anunciou o fechamento dos Centros de Convivência de Jacarepaguá, Brás de Pina e Campo Grande, que são centros de tratamento e acolhimento da pessoa com defi ciência, maior de 14 anos, em situação de vulnerabilidade. O Centro de Jacarepaguá fi ca na rua Comendador Siqueira, no bairro do Pechincha, e lá frequentam 58 usuários. A nova secretária Helena Werneck, da Secretaria Municipal da Pessoa com Defi ciência – SMPD, não deu a mínima atenção as argumentações das mães em reunião na secretaria no dia 8 de fevereiro.

Página 3

Moradores da Timboaçu lutam por um bairro melhor para viver
Os moradores das ruas Timboaçu, Tirol, Guanumbi e Zoroastro Pamplona, no bairro da Freguesia, vem durante os úl� mos quatro anos sofrendo forte descaso dos governos e estão mobilizados para resolverem os problemas locais.
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A talentosa Fernanda Rocha na luta pela 
cultura em Jacarepaguá e na Zona Oeste
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Qual é a motivação para o Brasil descriminalizar a maconha? O que isso signifi ca na prática? O que muda realmente com essa decisão? O uso de maconha foi liberado?

Editorial

O Projeto de Lei (PL) no

1904/2024 propõe que o Códi-
go Penal brasileiro seja alterado para aplicar a pena de homicídio 
em caso de aborto, mesmo nas três hipóteses autorizadas por lei 
(gravidez que resulta de um estupro, risco à vida da mulher e anen-
cefalia do feto), caso passadas 22 semanas de gestação. Mesmo 
que o corpo gestante seja de uma criança. Mesmo que seja de 
uma mulher agredida sexualmente. Mesmo que o feto não tenha 
condições para sobreviver. Criança não é mãe! Uma manobra do 
presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), pautou a matéria sem 
aviso e sem anunciar o número do projeto. Considerou a urgência 
aprovada em votação simbólica – sem registro do voto de cada de-
putado no painel eletrônico – que durou apenas 23 segundos. Lira 
deu um golpe contra o direito das mulheres.

Para Valdete Souto Severo, juíza e professora da USP, “pensar 
sobre o aborto é pensar sobre a violência masculina, em uma rea-
lidade na qual o Ipea esti ma cerca de 822 mil casos de estupro no 
Brasil por ano e os dados apontam que mais de 80% das víti mas 
são mulheres.”

A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) de 2021 mostra que 1 
em cada 7 mulheres, com idade próxima aos 40 anos, já fez pelo 
menos um aborto no Brasil. Mais da metade (52%) delas abortou 
quando ti nha 19 anos ou menos; 46% eram adolescentes entre 16 
e 19 anos e 6% eram meninas entre 12 e 14 anos. No primeiro se-
mestre de 2020, o número de mulheres atendidas pelo SUS, em ra-
zão de complicações decorrentes de abortos malsucedidos, “foi 79 
vezes maior que o de interrupções de gravidez previstas pela lei”.

A professora Valdete Severo acrescenta que “a mesma Pesqui-
sa Nacional de Aborto (PNA), de 2021, refere que 81% das mulhe-
res que já fi zeram aborto professam alguma religião, sendo que 
mais de 70% delas são cristãs. Não são hereges negando o direito 
à vida. São mulheres que vivem em ambientes machistas, mise-
ráveis ou apenas inadequados para a gestação de um novo ser”. 

Afi nal, o aborto ainda é, infelizmente, crime no Brasil. O que o 
PL no 1904 faz é aprofundar a violência estatal, inclusive por meio 
do discurso de quem o defende, sob o pretexto da proteção à dig-
nidade e à vida.

Aborto é uma questão social; não um crime.

Criança 
não é 
mãe!

Persiste a destruição ambiental na Barra da Tijuca 
pela especulação imobiliária com a complacência 

da Prefeitura do Rio de Janeiro Página 3

Terreno desmatado, localizada no coração do bairro, 
entre as avenidas Afonso Arinos e a Evandro Lins e Silva

Uma área de mata de 25.000 m² foi completamente destruída pela 
Tegra Incorporadora, em menos de 24 horas, para a construção de um 

condomínio com prédios de apartamentos de três e quatro suítes

Deram um tiro para 
matar mesmo. Um tiro 

de fuzil na nuca do 
jovem Luiz Fernando 
não é, e nunca será, 

acidental como 
afi rmam os policiais.

Página 5

fo
to

: R
ep

ro
du

çã
o/

Jo
rn

al
 Ú

lti 
m

a H
or

a

Impunidade Jamais!
Por Luiz Fernando queremos justi ça
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Supremo Tribunal Federal decidiu pela descriminalização 
do porte pessoal de maconha Página 6
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Ivan Lima

Marilúcia Arru-
da de Moura e Carlos 
Antônio de Moura são 
casados, moradores 
apaixonados pela Ci-
dade de Deus e militan-
tes das causas sociais 
em defesa do próximo 
na CDD e na cidade do 
Rio de Janeiro.

Carlos Antônio de 
Moura é conhecido 
na comunidade como 
Carlão do Cadeira CDD. Sabe por quê? Porque em 2014 o Carlão teve um so-
nho em que Deus pedia a ele que cuidasse dos cadeirantes, dos acamados e 
de todas as pessoas que tivessem precisando de ajuda com cadeira de rodas, 
muletas, andador, entre outros aparelhos.

“No início eu fiquei surpresa, mas como foi pedido de Deus eu concor-
dei de imediato. Como seria isso? Não 
sabíamos nem por onde começar. Foi 
quando um rapaz, de forma repenti-
na, perguntou para ele se conhecia al-
guém que estivesse precisando de ca-
deira de rodas, porque ele tinha uma 
e não sabia para quem doar. Aí, na 
mesma hora, o Carlão pegou a cadei-
ra de roda e guardou. Era o sinal de 
Deus indicando o caminho”, salienta, 
entusiasmada, Marilúcia de Moura.

Assim, ambos continuaram na 
construção do sonho e da missão. Cer-
to dia, andando pela rua, Carlão viu 
uma menina com a perna engessada 
em uma cadeira de rodas quebrada, 
ele chamou-a e logo fez a troca ofere-
cendo a cadeira perfeita.

Carlão e Marilúcia 
são do Cadeira CDD

Carlão tem uma oficina que conserta 
cadeira de roda

Marilúcia e Carlão unidos pelo social na CDD
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Este segundo aconteci-
mento fortaleceu a convicção 
de que este era o caminho para 
a construção de uma ação social 
que ajudasse o povo sofrido e 
necessitado da Cidade de Deus.

“Começamos a pedir e a 
perguntar para as pessoas se 
tinham cadeira de rodas, an-
dadores, muletas, ou qualquer 
material que pudesse agregar 
à grande missão que Deus deu 
pra ele. Eu comecei a divulgar 
nas redes sociais. E então Car-
lão começou a receber várias 
peças, quebradas, enferrujadas 
e também bons”, conta Marilú-
cia de Moura. 

Nessa época, Carlão fazia 
parte da Região Administrativa da Cidade de Deus, que era localizada embai-
xo da Linha Amarela. Ele aproveitou o espaço da regional e começou a fazer a 
manutenção e o conserto das cadeiras de rodas, armazenar, emprestar e até 
mesmo doar os materiais. E assim surgiu o primeiro projeto. 

Os pedidos e recolhimentos de objetos foram crescendo, e Carlão e Ma-
rilúcia tiveram que requisitar alguns colaboradores. O tempo foi passando, 
e Carlão saiu da Região Administrativa e levou o projeto para outro espaço, 
por conta da crescente demanda, pois já estava atendendo pedidos de Jaca-
repaguá e de outros bairros da cidade do Rio de Janeiro e do Grande Rio. Sem 
recursos e sem fins lucrativos, já estavam superenvolvidos com essa ação so-
cial. 

“Tempo depois, resolvemos abrigar o projeto na garagem da nossa casa. 
E assim foi feito. Carlão então sugeriu, e eu concordei, que o nome do projeto 
deveria ser Cadeira CDD”, frisa Marilúcia de Moura.

Na sede, ou seja, na garagem, ambos recebem até hoje as pessoas, fa-
zem doações, apresentam o espaço e falam um pouco de como surgiu a ideia. 
Lembrando sempre a todos que o projeto foi criado por amor ao próximo.

“Pedimos a Deus, todos os dias, para que nos dê força para continuar, por-
que sabemos que muitas pessoas precisam de nós. Nossa vida mudou desde 
que passamos a  conduzir essa ação social. Todos os dias tem pedido, seja pela 
rede social, WhatsApp ou até mesmo por telefone. A nossa meta é Ajudar Al-
guém sem Olhar a Quem. E acreditamos que Missão Dada é Missão Cumprida”, 
exclama orgulhosa Marilúcia de Moura.

Carlão faz doação de muleta para quem 
necessita na CDD
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Maria de Lourdes Silva 
Professora da Faculdade de Educação da UERJ

Conheça o Centro de Atenção 
Psicossocial em Álcool e Drogas 

Antônio Carlos Mussum, na Taquara
Os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) são mantidos pelo Ministério da 
Saúde e oferecem serviços de saúde aber-
tos para a comunidade. Os Centros de 
Atenção Psicossocial para Álcool e Drogas 
(CAPS AD) prestam serviço de saúde às 
pessoas com problemas decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas. O CAPS AD 
oferece serviços abertos e comunitários, 
visando reabilitação e reinserção social 
dos pacientes. O CAPS AD oferece aten-
dimento individual e em grupo, ativida-
des comunitárias, oficinas terapêuticas e 
atendimento para a família. Nós entrevis-
tamos o Diretor do CAPS AD Antônio Carlos 
Mussum, localizado na Taquara, Jardel Le-
lis, e você, caro leitor, confere essa conversa abaixo.
Maria de Lourdes Silva - Jardel, O CAPS AD Mussum é um centro que atende às 
pessoas que têm dificuldades e problemas com álcool e outras drogas?
Jardel Lelis – Isso.
MLS – E o Cacildis ?
JL- Cacildis é uma Unidade de Atendimento Adulto-UAA. Hoje, a gente chama de 
UAAs. As UAAS têm um perfil de integração desses usuários que tem comprome-
timentos graves que a gente chama de risco vulnerabilidades sociais, questões fa-
miliares, questões de moradia, questões com território. A UAA é um lugar de mo-
radia transitória que reinsere esses usuários de volta na sociedade devido a algum 
problema que possam ter tido por conta de uso do álcool e múltiplas drogas. Então, 
eles têm uma oportunidade de ficar, teoricamente, até 6 meses dentro desse lugar, 
podendo morar, podendo fazer uma construção de emprego. Esse usuário precisa 
estar cadastrado em um CAPS. É importante dizer que a UAA Cacildis ela é do terri-
tório da AP 4.0 (AP 4.0 é a sigla para Área de Planejamento 4.0, uma região da Zona 
Oeste do Rio de Janeiro), mas ela estende braços para todo o território do município 
do Rio de Janeiro por ser um dispositivo de saúde municipal. Então, a gente recebe 
pessoas de fora dessa área programática que é da 4.0.
MLS – Recebe pessoas de toda a Zona Oeste?
JL - Sim. Isso é teórico. A gente entende que é assim, mas é uma unidade que é 
do município e está aberta para a população de forma geral. A gente coloca re-
gra de organização de área programática para ajudar nesse fluxo, porque tam-
bém ter pessoas que são de muito distante atrapalha um pouco na constru-
ção de reinserção social, de retomadas, de parcerias, porque a UAA nada mais 
é do que poder repensar como esses pacientes voltam (para suas rotinas).
MLS – Então o Cacildis trabalha integrado com a comunidade. Isso que você está 

Jardel Lelis é o diretor do CAPS AD
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descrevendo é a metodologia 
de ação, é isso?
JL – Isso. A UAA Cacildis perten-
ce ao CAPS-AD Antônio Carlos 
Mussum. Todas as UAAs são 
vinculadas a algum CAPS AD. 
Isso é uma regra do Ministério 
da Saúde desde a implementa-
ção das UAAs.
MLS - Então a pessoa sai do 
CAPS AD Mussum e vai para a 
UAA Cacildis?
JL- Só se tiver indicação. Os pró-
prios CAPS_AD que acompanham os casos fazem essa indicação. A UAA não é um 
CAPS-AD, ela apoia o CAPS-AD para usuários que se encontram em extrema vulne-
rabilidade de acordo com uma avaliação do CAPS. O CAPS entende que algumas 
pessoas vão se beneficiar com um período transitório num lugar onde elas tenham 
menos problemas, que elas consigam parar um pouco para pensar no tratamento, 
consiga entender  a lógica, para que ele possa voltar para o território um pouco mais 
seguras, porque no momento estão fragilizadas com o uso de drogas, com os ami-
gos que estão ali... Dá uma suspensão desse lugar talvez ajude a pensar em como 
voltar. Se elas não conseguem sair um pouco disso, elas vão ficar nessa rotina de 
uso, de prejudicar a saúde, os seus próprios laços e vínculos que são o mais impor-
tante. A gente não está falando do que a droga causa na saúde, mas nas relações, 
na mente, com o trabalho, a afetividade, a família, com a vida em si. Ali (as pessoas) 
podem dormir tranquilamente, fazer todas as refeições, ter atendimento, ter uma 
cobertura. A UAA é um lugar super agradável. Café da manhã, almoço, janta, lanche 
da tarde, ceia, sala para televisão, sala para computador. Se quiser construir currícu-
lo tem uma equipe que está lá, tem uma equipe que vai com elas no território para 
ajudar a pensar as coisas. Então a UAA pensa nisso tudo. 
MLS – Desde quando o CAPS AD Antônio Carlos Mussum existe?
JL- O CAPS Mussum ele tem 12 anos no território, em agosto ele vai fazer 13 anos. 
Ele começou como CAPS II, que não é um CAPS de 24 horas. Depois de 6 meses de 
sua implementação, ele vira CAPS III. Os CAPS III funcionam 24 horas de forma inin-
terrupta. O CAPS Mussum dispõe de leitos de acolhimento. Hoje, por conta da obra 
(o CAPS Mussum está em reforma) ele dispõe de 6 leitos, mas antes eram 10 leitos. 
De acolhimento. Os quais servem de suporte para os usuários que chegam em crise. 
Então, eles têm a oportunidade de estar nesse leito com atendimento integral 24 
horas, dentro da avaliação da equipe. Ali tem uma equipe multidisciplinar com psi-
quiatra, psicólogo, assistente social, enfermagem, pedagogo, redutores de danos, 
educadores físicos... uma gama de profissionais que fazem oficinas terapêuticas, 
atendimentos às crises e que fazem atendimento em grupo para ajudar na retoma-
da.
MLS- Qual o número de atendimentos por ano do CAPS AD Antônio Carlos Mus-
sum? 
JL – Atendimento por ano, a gente estava batendo em torno de 3-4 mil atendimen-
tos. Eu estou falando de usuários. Atendimento é muito mais, pois uma pessoa pode 
ser atendida mais de uma vez ou até regularmente. Ativos hoje, quando eu falo ati-
vos são pessoas que estão indo sempre, porque tem pessoas que vêm e não voltam, 

CAPS AD Antônio Carlos Mussum
Rua Sampaio Corrêa, s/nº - Taquara



10 JAAJ  •  Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá

então, ativos, hoje, em torno de 600 usuários.  Atendendo regularmente.
MLS – Como que politicamente está a situação dos CAPS Ad hoje no que diz respei-
to a financiamento, incentivos e a toda a logística de funcionamento?
JL – Em relação a questão de funcionamento, a gente tem um investimento mui-
to grande da Secretaria Municipal de Saúde. Nos últimos dois anos a gente teve a 
abertura de, pelo menos, 5 CAPS-AD dentro do município do Rio de Janeiro. Inclusi-
ve, aqui na P.A. 4.0 abriu-se mais um CAPS-AD, que é o Jovelina Perola Negra, que é 
também um CAPS-AD III, 24 h.
MLS- Onde funciona?
JL – Funciona aqui dentro da Colônia (Juliano Moreira, agora bairro) também. Ele 
está integrado a um programa chamado Seguir em Frente. Que é um programa que 
ajuda a muitas pessoas que se encontram em vulnerabilidades sociais, geralmen-
te, em situação de rua. Ajuda a pessoa na integração de um emprego, em que faz 
um estágio. Ela consegue um lugar para estar, que é uma UAA, que está ligada ao 
CAPS. E dentro dessa UAA, ela tem possibilidade de fazer um estágio. Se ela cumpre 
o estágio, ela vai para um trabalho de carteira assinada dentro da área da saúde, de 
manutenção, serviços gerais e etc. Então, prepara um pouco para voltar ao mercado 
de trabalho e assim ter condições de subsistir, pagar as contas, pagar o aluguel e se-
guir. A pessoa concordando, ela vem livremente para esse programa. Hoje, cada vez 
mais, se procura, tonar a efetividade de um CAPS dentro daquilo que está colocado 
strictu sensu pelo Ministério da Saúde, porque a gente entende que essa galera que 
está em situação de rua, geralmente, faz uso de alguma substância. Então, se a gen-
te for pegar os dados do Jovelina, a gente vai ver que em cada 100, 93 fazem uso de 
alguma coisa.
MLS - Quais são os problemas com drogas mais recorrentes?
JL – Na verdade, eu atuo no Mussum há 11 anos, estou diretor há 3 anos e o maior 
problema sempre foi álcool. Impressionante. A gente acha que é maconha, crack 
por conta de algumas cenas de uso, mas na chegada dos usuários ao CAPS, o maior 
problema tem sido álcool. Em todos os nossos accountability a maior incidência é 
de alcoolistas. 
MLS – Tem alguma região específica, na Zona Oeste, onde há maior incidência?
JL – Geralmente, são as regiões mais fragilizadas: Cidade de Deus e outras comuni-
dades. Se a gente pegar a incidência, por exemplo, de usuários que usam crack,  a 
gente tem quase 100% deles como usuários de álcool. E dentre os usuários de ál-
cool, mais ou menos, 37% deles usam crack, maconha ou cocaína. O crack coloca a 
pessoa em vulnerabilidade extrema. Geralmente, quem está fazendo uso do crack 
direto, vive praticamente em situação de rua, sem conseguir voltar para casa. Geral-
mente, os laços estão muito desgastados e o álcool aplaca uma coisa que o crack não 
aplaca que é a coisa da solidão e de questões mais emocionais, porque faz a pessoa 
esquecer, faz ficar alegre, faz ficar aquecido no frio. O crack não faz isso; o álcool faz. 
O álcool esconde, mascara várias coisas internas. O crack é pronto, usei. Uma hora 
depois ele tem necessidade de fazer uso de novo. O álcool ele toma uma cobertu-
ra maior. O cara que faz uso de álcool se não suar, não transpirar, não colocar para 
fora, ele fica fazendo efeito nele por longo tempo. Então, o cara fica rindo, fica abo-
balhado e esquece um pouco da realidade que está tomando ele, que é estar em 
situação de rua, que é estar sozinho, que é estar sujo,  que é estar sem comida, que 
é estar sem dinheiro, então, o álcool acaba tomando uma incidência maior. A gente 
entende que por conta das grandes questões de vulnerabilidade que essas pessoas 
se encontram.
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Por Sidney Teixeira Jr* 
O Bosque da Freguesia é uma conquista da sociedade após muita luta. 

Durante a década de 1980, influenciado pelo movimento de crescente reivin-
dicação de participação cidadã e pelo ambientalismo, um grupo de pessoas 
de Jacarepaguá reivindicou que um campo florestal na Freguesia se tornasse 
um parque natural, para que os moradores tivessem uma área de lazer. Neste 
processo, destacamos a participação da Associação de Moradores e Amigos 
da Freguesia (AMAF) e do Grupo de Defesa Ecológica (GRUDE).

Manifestações diversas, cartas a parlamentares, entrevistas em jornais 
e muito barulho fizeram com que o Bosque esteja hoje tal como é, um parque 
que preserva a natureza e pode ser utilizado para o lazer de milhares de pes-
soas! Um processo que certamente não foi confortável e fácil, muito menos 
de unanimidade entre os diferentes participantes. Por causa disso, são mar-
cos memoráveis dignos de lembrança .

Hoje  comemoramos:
• Os 35 anos da promulgação da Lei de Tombamento do Bosque da Fre-

guesia (Lei no 1512, de 20/12/1989)
• E os 32 anos da publicação do Decreto que instituiu o Parque do Bos-

que da Freguesia (Decreto no 11.830, de 11/12/1992)
Após longos anos de reivindicação pela sociedade, e diante do risco de 

desmatamento e construções no terreno da antiga Fazenda dos Catramby 
pela Dirija S.A., o vereador Alfredo Sirkis acolheu esse movimento e propôs o 
Projeto de Lei de Tombamento do Bosque. Na primeira votação houve muita 
algazarra nas galerias, gerando até reclamação de vários vereadores presen-
tes. Mesmo assim, foi aprovado por todos os presentes, seguindo facilmente 
para uma segunda votação. Vetado pelo prefeito da época (Marcello Alencar), 
os vereadores da Câmara Municipal, novamente por unanimidade, votaram 
pela rejeição desse veto, promulgando a Lei que tombou e salvou o Bosque 
da Freguesia!

Posteriormente, em 1992, diante da discordância dos diferentes mem-
bros da sociedade, um referendo popular deu força para um acordo entre so-
ciedade, Prefeitura e a empresa (levando à instituição do Decreto do Parque 
pelo prefeito Marcello Alencar).

Siga: @jacarepaguadasantigas  //  @amaf_freguesia 

O Bosque da Freguesia: 
um marco da luta 

da sociedade civil organizada
35 anos da Lei do Tombamento e 32 anos do Decreto do Parque
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Roberta Azevedo - Jornalista

Generosidade, carisma, liderança, amor ao 
próximo e impulsionador de talentos. Essas 
palavras resumem quem era o querido pro-
fessor Augusto Sampaio, que atuou na PUC-
-Rio por mais de 60 anos e faleceu no dia 23 
de dezembro de 2024. 

Ex-aluno da PUC, na qual se graduou em 
Economia em 1967, trabalhou como docente 
e foi fundamental para fortalecê-la. 

Seu principal legado foi à frente da Vice-Rei-
toria para Assuntos Comunitários onde atuou 
por mais de 30 anos. Nela, desenvolveu polí-
ticas de inclusão e acolhimento, a partir de 1990, que permitiram o acesso de 
centenas de jovens negros e carentes, oriundos dos pré-vestibulares comuni-
tários do Estado do Rio de Janeiro, que não poderiam estudar na PUC por não 
terem como arcar com as mensalidades, os materiais e a alimentação.

Para evitar a evasão, criou um fundo que dá alimentação e transporte aos 
bolsistas e um programa de suporte psicológico.

Seu trabalho inspirou a criação do ProUni e da Lei de Cotas Raciais, funda-
mentais para milhares de brasileiros. 

Tive o prazer de conviver com Augusto quando estudei na PUC e fui sua alu-
na e orientanda. Sua simplicidade, atenção e amizade marcaram profunda-
mente essa fase tão importante da minha vida. Assim como outros bolsistas, 
eu jamais teria estudado na instituição se ele não tivesse lutado pela inclusão 
de todos nós.

Por sua atuação na defesa dos alunos dos pré-vestibulares comunitários, 
em agosto de 2024, ele foi homenageado na celebração dos 30 anos do PVNC 
Taquara - Pré-Vestibular Padre Roberto Barbosa de Melo, da Paróquia Sagra-
da Família.

 Seu legado não se resume apenas às ações voltadas aos estudantes po-
bres. Também foi decisivo para diversos funcionários da PUC que, através do 
projeto de alfabetização e supletivo de Ensino Fundamental e Médio, conti-
nuaram os estudos.

Que suas ações de amor às pessoas carentes permaneçam vivas na história 
dessa importante instituição e que seu legado seja lembrado para sempre.

Augusto Sampaio presente!

Adeus ao professor 
Augusto Sampaio

Foto do perfil do WhatsApp 
do professor Augusto Sampaio



13  Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá  •  JAAJ

Dicas para fazer redação
Professora Juliana Bernardo

Vocês conhecem as 
formas nominais do verbo?

Olá, queridos leitores! Tudo bem? 
Nesta edição, falarei sobre as formas 
nominais do verbo. E o que é isso, pro-
fessora? Em certas circunstâncias, 
este verbo, que vem em forma nomi-
nal, pode assumir o papel de um nome 
(substantivo, adjetivo ou advérbio). 
Vou especificá-las para vocês:
Infinitivo ► Manifesta a ação e possui 
as seguintes terminações para indicar 
as conjugações: 
“AR”: 1ª conjugação. Amar, falar, con-
tar.
“ER” e “OR”: 2ª conjugação. Comer, 
beber, pôr.
“IR”: 3ª conjugação. Sorrir, partir, per-
mitir.
Gerúndio ► Manifesta a continuidade 
da ação verbal e possui a terminação 
“-ndo”.
1ª conjugação. Amando, falando, con-
tando.
2ª conjugação. Comendo, bebendo, 

pondo.
3ª conjugação. Sorrindo, partindo, 
permitindo.
Particípio ► Manifesta a conclusão da 
ação verbal e pode ser regular (“-ado”, 
“-ido”) ou irregular.
1ª conjugação. Amado, falado, conta-
do.
2ª conjugação. Comido, bebido, pos-
to.
3ª conjugação. Sorrido, partido, per-
mitido.

Gostaram da aula? Espero muito 
que sim! Querem mais informações 
sobre como funciona o meu acom-
panhamento? Comecem a me seguir 
nas minhas redes sociais: Instagram: 
@professora_julianabernardo, Face-
book: Profa Juliana Bernardo e Tik-
Tok: @professora.ju6. Até a próxima 
edição!

Leia no 
facebook.com/jaajrj
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A Colônia Juliano Moreira completa 100 anos e sua história esta sendo 
contada na exposição “Colônia 100 anos: 1924 – 2024”, pelo Museu Bispo do 
Rosário, por meio de pinturas, esculturas, fotografias e textos sobre os per-
cursos de tratos da saúde mental, dos avanços terapêuticas com arte, entre 
outros. Os temas da exposição seguem aqui, acompanhados de fragmentos 
recolhidos da narrativa curatorial, que lá se encontram e são oferecidos aos 
visitantes. 

POLITICA DE HABITAÇÃO
O território da Colônia Juliano Moreira abrigou, historicamente, corpos tidos 
como indesejáveis – pretos, pobres, loucos, mulheres com comportamentos 
“desviantes”, doentes e tantos outros que não se adequavam às normas so-
ciais –, trazidos de diferentes regiões do estado. Este foi o fim de linha para 
muitos sujeitos. Na contemporaneidade, é possível observar novas mudanças 
se firmando. 

SAÚDE - TRATAMENTOS
Em 1936, a psicocirurgia, especialmente a lobotomia, foi introduzida no Bra-
sil. Essa intervenção irreversível no cérebro era utilizada em pacientes identi-
ficados com transtornos mentais graves e trazia consequências que compro-
metiam a vida da pessoa para sempre. Aplicada em mais de mil pessoas ao 
longo de duas décadas (algumas  sendo lobotomizadas mais de uma vez), foi 
abandonada nos anos de 1950 com a chegada dos primeiros psicofármacos.
Logo em seguida, em 1937, surgiu a eletroconvulsoterapia (ETC, ou terapia 
de eletrochoque). O procedimento que induzia a convulsões por meio de cor-
rentes elétricas no cérebro, se tornou amplamente utilizado nas instituições 
psiquiátricas. Embora tivesse potencial terapêutico, era frequentemente as-
sociado a punições e controle disciplinar. Seu uso foi abolido na rede pública 
brasileira apenas na década de 1980.
Na década de 1950 marcou o início de uma nova era com surgimento da psi-
cofarmacologia. 
A insulinoterapia foi outro método amplamente empregado até o inicio dos 
anos de 1970. Nessa terapia, os pacientes eram induzidos ao coma com doses 
de insulina.  
A luta antimanicomial é um processo não linear, que demanda atenção 
constante. 

EUGENIA E HIGIENIZAÇÃO
“Os ideais eugenistas ganharam força na transição do século XIX para o XX, 

Pablo das Oliveiras - Professor & Poeta

Colônia 100 Anos:
1924-2024
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ao justificarem as desigualdades sociais através de uma perspectiva biologi-
zante. Nesse entendimento, atributos genéticos seriam determinantes para 
o progresso ou retrocesso de uma sociedade. O eugenismo gerou implicações 
significativas para o debate sobre saúde publica, orientando-se pela ideia de 
que o aperfeiçoamento da sociedade deveria seguir as “leis da biologia”. 
Reconhecer o perigo dessas ideias e lembrar que não se restringem ao setor 
médico nos leva a valorizar as lutas que ganharam força após a década de 
1980 coma Luta Antimanicomial. 

ESPIRUTUALIZAÇÃO COMO LOUCURA
“Após 1936, mulheres passaram a ser internadas como pacientes com trans-
tornos psiquiátricos na Colônia Juliano Moreira, muitas vezes por seus maridos 
e familiares. Nos documentos que registravam a entrada dessas mulheres na 
instituição, algumas eram classificadas como “praticantes de espiritismo” ou 
“praticantes de baixo espiritismo”, ao lado de outras informações que rela-
tam as especialidades de seus quadros de saúde. Não era comum a menção à 
prática de catolicismo, por exemplo. Isso nos leva a refletir: como a expressão 
de certas religiões contribuiu para a classificação de pessoas com diagnóstico 
psiquiátrico dentro da instituição entre o normal e o patológico? 

INFÂNCIAS INSTITUCIONALIZADAS 
“Durante a Era Vargas, a ideia de infância ganhou lugar especial no projeto 
de identidade nacional, tornando-se, como era próprio da modernidade, a 
imagem do futuro da nação. Diante desse cenário, pode-se acreditar que, al-
gumas décadas depois, crianças e adolescentes pudessem estar confinados 
em um manicômio, mas a partir de 1966 essa foi a realidade para várias delas. 
Fruto de uma parceria com a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FU-
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NABEM), que durou cerca de uma década, a Colônia Juliano Moreira passou a 
internar crianças e adolescentes sob a justificativa  de receberem tratamento 
psiquiátrico para pacientes crônicos, inicialmente internados na FUNABEM 
por serem considerados como “infratores” ou “abandonados”. 

BISPO DO ROSÁRIO
O encontro de Bispo do Rosário com a Colônia acontece em 1939. Sua relação 
com esse espaço, marcada por encarceramento e tratamentos desumanos, 
durou aproximadamente 50 anos, até seu falecimento, em 1989.
Em seus mapeamentos e registro de lugares pelo mundo, Bispo elaborou vi-
trines-fichários, faixas de miss, manuscritos e estandartes. Dentre esses, o es-
tandarte da “Colônia Juliano Moreira”, minuciosamente bordado em lençóis 
usados, no qual detalha os pavilhões, as residências, alguns funcionários, o 
núcleo histórico, além de outros elementos, evidenciando um profundo co-
nhecimento sobre esse território. 
A obra de Bispo do Rosário, marcada pelos rompimentos que ele provoca no 
manicômio, aponta para um novo caminho de reflexão sobre o território. O 
Museu que leva seu nome não apenas carrega seu legado, mas também a 
missão de continuar essa reinvenção de espaço.

STELLA DO PATROCÍNIO
Assim como Bispo do Rosário, Stella do Patrocínio ficou conhecida a partir do 
momento em que agentes externos começaram a se relacionar com a Colô-
nia para desenvolver projetos em decorrência do avanço da Reforma Psiquiá-
trica. Seu falatório foi gravado, primeiramente, no contexto do projeto Livre 
Expressão Artística, realizado entre 1986 e 1988, no Núcleo Teixeira Brandão, 
onde ela vivia na condição de interna. O maior reconhecimento, no entanto, 
veio por meio de uma publicação organizada pela filósofa brasileira Viviane 
Mosé, intitulada Reino dos bichos e dos animais é o meu nome, que apre-
sentou suas falas em versões recortadas, editadas e transcritas em forma de 
poesia. Desde então, pesquisas acadêmicas, peças de teatro, performances, 
filmes e espetáculos de danças foram realizados com inspiração em sua obra. 
No contexto do centenário, as falas de Stella orientam nosso percurso. Num 
lugar onde muitas vozes foram desacreditadas, onde pessoas tinham suas 
identidades apagadas e suas memórias desconsideradas, entendemos que 
é a partir da palavra falada que podemos acessar as perspectivas que foram 
intencionalmente silenciadas no manicômio.

O Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá e das Vargens torna-se aqui 
porta-voz do Museu Bispo do Rosário e convida todas e todos da Baixada de 
Jacarepaguá para visitar a exposição Colônia faz 100 anos, e com toda a ci-
dade comemorar o centenário da Colônia Juliano Moreira, território que se 
recria “com a comunidade na construção de uma prática artística que articu-
la saberes locais voltados para uma produção compartilhada em uma movi-
mentação simbólica e material”. 
Parabéns!
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Cíntia Travassos - Produtora

Ane Heinen: 
atriz, artista visual e 

professora de História da Arte
Ane Heinen é atriz, artista visual e 

professora de História da Arte. Ela é ca-
rioca e atualmente mora em Vargem 
Grande, Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Já em criança, Heinen gostava muito 
de desenhar, cantar e tocar instrumen-
tos musicais. Aos 21 anos conheceu as 
Artes Visuais, cursou licenciatura na área 
e, logo em seguida, fez MBA em História 
da Arte. 

Desde a sua formação, sua maior 
ocupação é a docência em artes visuais, 
mas sempre buscou uma linguagem ar-
tística com a qual se sentisse completa.

Experimentou a música, a fotogra-
fia, as Artes Plásticas, a literatura... mas 
foi nas Artes Cênicas que ela realmente se encontrou como artista e profis-
sional. 

 Heinen procurou se aprofundar nas técnicas de atuação, e iniciou os es-
tudos no Espaço de Pesquisas Artísticas – EPA, localizado no Recreio dos Ban-
deirantes – RJ. No EPA realizou alguns trabalhos, como espetáculos e curtas-
-metragens, e também ministrou aulas de Artes Plásticas no espaço por um 

ano. Após se profis-
sionalizar, entrou 
para a Esad – Escola 
Sesc de Artes Dra-
máticas, da qual faz 
parte atualmente.

Seu maior so-
nho é conseguir con-
solidar sua carreira 
artística na área das 
Artes Cênicas.

Quem quiser 
conhecer mais o tra-
balho de Ane Hei-
nen, basta acessar 
@Ane.heinen.
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A talentosa e carismática  carioca 
Ane Heinen

Ane Heinen na mostra de cenas curtas com a releitura de 
Romeu e Julieta no pólo cultural SESC em Jacarepaguá
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Magnum Alves* 
Entre as ruas de Jacarepaguá, encontra-se 

um tesouro que pulsa com a energia da história 
e do presente: a Casa de Cultura. Mais do que 
um espaço físico, ela é um ponto de encontro 
entre gerações, onde passado e futuro se en-
trelaçam por meio da arte, da memória e do 
compromisso com o desenvolvimento social e 
cultural.  

Ao cruzar suas portas, somos envolvidos 
pela atmosfera criativa que só os artistas locais 
conseguem transmitir. Eles, com suas histórias 
únicas, nos lembram que a cultura não é algo 
distante ou abstrato. Ela nasce aqui, nas mãos 
de quem transforma o cotidiano em música, li-
teratura, pintura e tantas outras expressões. A Casa de Cultura é o palco que am-
plifica essas vozes, muitas vezes silenciadas, mas sempre vibrantes.  

Preservar esse espaço e valorizar seus artistas não é apenas uma questão 
de respeito, mas um ato de resistência. Quando cuidamos dos patrimônios his-
tóricos, estamos cuidando de nós mesmos, das nossas raízes, das narrativas que 
nos definem. Não se trata apenas de proteger paredes antigas ou documentos 
empoeirados, mas de manter viva a chama que inspira, educa e conecta comuni-
dades inteiras.  

A responsabilidade não é só de instituições públicas, mas de todos nós. Fre-
quentar esses espaços, consumir o que nossos artistas produzem e divulgar suas 
obras são formas de alimentar esse ciclo virtuoso. Além disso, a valorização do 
patrimônio histórico está diretamente ligada ao desenvolvimento ambiental. É 
na convivência com o espaço que aprendemos a respeitar a terra, o ar e a água 
que nos sustentam.  

A Casa de Cultura de Jacarepaguá, com seus coletivos como o “Encantos do 
Sertão Carioca”, mostra que é possível unir preservação e inovação. Ao mesmo 
tempo que protege o passado, promove o futuro, oferecendo oportunidades 
para que novos talentos floresçam e ampliem as possibilidades da nossa cultura.  

Valorizar o artista local é valorizar nossa própria história. É dar sentido à 
nossa existência coletiva e reconhecer que, por meio da arte e do cuidado com 
o patrimônio, somos capazes de transformar o mundo ao nosso redor. Então, a 
pergunta que fica é: como você tem contribuído para que esse movimento conti-
nue a crescer?

@mpa.escrito
* Escritor e poeta

Magnum Alves é escritor e poeta, e acredita que a arte escrita, o 
turismo e a cultura têm o poder de transformar vidas de forma 

surpreendente. Agora, é o mais novo colunista do Jornal Abaixo-
Assinado que vai transportar para nossas páginas a cultura e a arte 

produzida na Baixada de Jacarepaguá.

A cultura pulsa em Jacarepaguá
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Claudio Ligue Ligue - Radialista

A primeira transmissão oficial radiofônica do país aconteceu em 1922, no 
Rio de Janeiro, com a presença do presidente Epitácio Pessoa, em comemo-
ração ao centenário da Independência do Brasil. No ano seguinte foi fundada, 
por Roquette-Pinto, a primeira emissora de rádio do país: a Rádio Sociedade 
do Rio de Janeiro.

Em 1938, o Brasil acompanhou as transmissões dos jogos da Copa do 
Mundo, sediada na França, e se rendeu ao jornalismo radiofônico que noti-
ciava os temores de guerra na Europa.

Na década de 1940, a audiência era crescente e os programas eram feitos 
para as massas. O programa que melhor sintetiza essa ascensão é o Repórter 
Esso, que estreou em 1941 e foi o primeiro noticiário que não se resumia a ler 
as notícias do jornal impresso.

Surgiram as primeiras emissoras em Frequência Modulada (FM), com 
qualidade de som melhor que as AM. No início operavam apenas com músi-
cas instrumentais, ideais para salas de espera e ambientes internos. Não ti-
nham muita audiência do público jovem, e isso se modificou apenas a partir 
de 1976, quando algumas emissoras começaram a dirigir sua programação 
para este segmento.

Hoje, a segmentação da audiência direciona, via de regra, as emissoras 
de AM à informação e as de FM ao entretenimento. Atualmente, o sinal mais 
ouvido no Brasil é o FM, e diversas rádios AM retransmitem seu sinal em FM.

As Web rádios
A principal diferença entre as web rádios e as rádios tradicionais é a for-

ma de transmissão. As rádios AM/FM têm sua propagação através de ondas 
eletromagnéticas, enquanto as web rádios se difundem por meio de strea-
ming, uma tecnologia de transmissão de dados via internet.

As web rádios funcionam de maneira totalmente on-line, utilizando um 
servidor que emite os programas. Enquanto a forma de transmissão tradicio-
nal das rádios está limitada por questões geográficas, as chamadas web rádios 
podem ser ouvidas em qualquer parte, desde que o usuário tenha um meio 
de acesso à internet. Dessa forma, para ouvir uma rádio por meio analógico, 
a proximidade com a emissora de sinal é essencial e, quanto mais distante do 
sinal a pessoa estiver, pior será essa transmissão.

Já na web rádio a distância não tem qualquer influência sobre qualidade, 
sendo preciso apenas garantir boa velocidade e excelência da conexão. Mui-
tas emissoras AM/FM lançaram-se também na internet para garantir o alcan-
ce de audiência na sua grade diária. Essa foi a estratégia seguida por muitas 
rádios tradicionais para sobreviverem aos avanços tecnológicos.

Boa parte das rádios na internet começou como uma estação tradicional, 

O rádio 
no Brasil

Rádio: sua história. Você sabia?
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até que seus diretores decidiram ser uma grande ideia permitir às pessoas 
ouvi-las em qualquer lugar do mundo.

 
Vantagens das Web rádios
Uma das principais vantagens das web rádios é o baixo custo envolvido. 

É possível criar estações de rádio que funcionam exclusivamente de maneira 
on-line e, em comparação com as rádios analógicas, o valor gasto pode ser 
dez vezes menor, representando uma grande economia.

Essa redução de custos se deve ao material necessário para montar uma 
estação de rádio web, que nesse caso é bem mais reduzido do que para as 
estações tradicionais. As web rádios necessitam apenas de uma conexão de 
internet, um computador e um fornecedor de streaming, além da voz do lo-
cutor.

Agora que você já conhece a história do rádio, desde a sua invenção até 
os dias atuais, com o advento da internet e a solução de streaming de áudio, 
que tal iniciar o seu projeto?
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Leonardo Soares dos Santos
Professor de História da UFF e pesquisador do IHBAJA

HHistória istória da da RRegiãoegião

Neste ano de 2025 o mundo irá celebrar 80 
anos do fim da II Guerra Mundial. Muito provável 
que ele seja no mês de maio. Não pelo Mundo, mas 
pela Europa (que se acha o umbigo do mesmo).

Porém, muito mais que celebração, a data de-
veria servir de ensejo para avaliarmos o quanto é 
inominável a hipocrisia no mundo ocidental, prin-
cipalmente das suas potências imperialistas. Não 
há dúvidas de que elas conseguirão comemorar a 
vitória contra o Nazismo em meio ao fomento de 
diversos processos de genocídio mundo à fora, em 
especial o que ocorre há mais de um ano em Gaza. 
E farão tudo isso com a cara mais limpa.

Bem que para isso nos alertou desde os anos 
1950, quando o planeta ainda se mostrava choca-
do com as atrocidades perpetradas pelos nazistas nos seus campos de con-
centração, o martiniquense comunista e escritor Aimé Césaire. Em seu “Dis-
curso sobre o Colonialismo”:

As pessoas espantam-se, indignam-se. Dizem: “Como é curioso! Ora! 
É o nazismo, isso passa!” E aguardam, e esperam; e calam em si próprias a 
verdade – que é uma barbárie, mas a barbárie suprema, a que coroa, a que 
resume a quotidianidade das barbáries; que é o nazismo, sim, mas que antes 
de serem as suas vítimas, foram os cúmplices; que o toleram, esse mesmo 
nazismo, antes de o sofrer, absolveram-no, fecharam-lhe os olhos, legitima-
ram-no, porque até aí só se tinha aplicado a povos não europeus; que o cul-
tivaram, são responsáveis por ele, e que ele brota, rompe, goteja, antes de 
submergir nas suas águas avermelhadas de todas as fissuras da civilização 
ocidental e cristã.

O trecho nos leva a pensar até que ponto as omissões daquelas poten-
cias ocidentais diante de genocídios de ontem e hoje revelam importantes 
critérios raciais. Nesse sentido, que azar dos palestinos por não serem euro-
peus. E o que dizer dos sudaneses, e dos africanos de maneira geral?

Será que há realmente condições para que haja uma celebração neste 
ano da vitória das forças democráticas contra o Mal e a barbárie represen-
tada pelo III Reich?

Não estamos a tratar de forças que ainda precisam ser derrotadas? E 
que ainda estão no interior de nossas sociedades? Ainda hoje? 

Césaire sobre o Hitler que 
vive em nós (do Ocidente)

Aimé Cesaire, autor 
de “Discurso sobre o 

Colonialismo”. 
Fonte: https://salamalandro.

redezero.org/dar-a-cesaire-o-
-que-e-de-cesaire/
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O artigo da coluna ‘Fatos e 
Personalidades da Nossa His-
tória’, do mês de janeiro do 
Jornal Abaixo Assinado Jacare-
paguá e das Vargens, abordará 
os principais aspectos do siste-
ma de saúde pública (comple-
mentado pela rede particular), 
instalado a partir do desenvol-
vimento da Baixada de Jacare-
paguá, focando as principais 
unidades de saúde.

Ao longo do tempo, a região 
de Jacarepaguá ganhou as seguintes unidades de saúde: Hospital Federal Cardo-
so Fontes (HFCF), Hospital Municipal Raphael de Paula Souza (HMRPS) e Hospital 
Municipal Lourenço Jorge (HMLJ).

Hospital Federal Cardoso Fontes (HFCF)
O Hospital Federal Cardoso Fontes (HFCF) foi fundado no dia 2 de maio de 1945, 

intitulado na época Departamento de Benefício Sanitário Cardoso Fontes, tendo 
prestado ótimos serviços em saúde pública aos moradores do município do Rio 
de Janeiro e, em especial, da Baixada de Jacarepaguá. O HFCF foi nomeado em 
homenagem ao médico Antonio Cardoso Fontes (1879-1943).

Hospital Municipal Raphael 
de Paula Souza (HMRPS)

O Hospital Municipal Raphael de Paula Souza (HMRPS) foi fundado no dia 25 de 
janeiro de 1950 como Conjunto Sanatorial de Curicica, inserido na Campanha Na-
cional contra a Tuberculose (CNCT). O nome do hospital foi dado em homenagem 
ao médico Raphael de Paula Souza (1902-1999).

Hospital Municipal Lourenço Jorge (HMLJ)
O Hospital Municipal Lourenço Jorge (HMLJ) foi fundado no dia 30 de junho de 

1955 com o nome de Posto de Saúde Lourenço Jorge, sendo subordinado ao Hos-
pital Geral Miguel Couto (HGMC). Posteriormente, o posto de saúde tornou-se 
hospital e mudou de endereço para melhor atender a população local. O hospital 
recebeu essa denominação em homenagem ao médico Álvaro Lourenço Jorge 
(1899-1954).
professor.hemerly@uol.com.br // www.historiahumana.com.br.

Rodrigo Hemerly - Historiador & professor 
professor.hemerly@uol.com.br ** www.historiahumana.com.br.

Grandes ícones da 
Baixada de Jacarepaguá

Entrada do Hospital Cardoso Fontes - hoje 
administrado pela Prefeitura
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• Naldo da Banca Estrada do Tindiba, em frente ao nº 2.331 Taquara 

Peça gratuitamente um exemplar 
do JAAJ ao seu jornaleiro

Homenagem do 
JAAJ ao Cavaleiro da 

Esperança
Viva Viva 

Luiz Carlos Luiz Carlos PrestesPrestes
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Especial – Aniversário de Jacarepaguá 430 anos

Yakaré Upá Guá  -  Val Costa - Texto e fotos
A Chacina da Praça Sentinela: 

a ditadura civil-militar também “deixou” 
marcas em Jacarepaguá

No dia 5 de janeiro, a brasileira Fer-
nanda Torres venceu o Globo de Ouro na 
categoria de Melhor Atriz em Filme de Dra-
ma por sua atuação em “Ainda Estou Aqui”. 
Baseado em um livro escrito por Marcelo 
Rubens Paiva, a produção aborda a busca 
de Eunice Paiva pelo paradeiro do seu ma-
rido, Rubens Paiva, que foi preso em 1971. 
Em 2014, a Comissão Nacional da Verdade, 
responsável pela investigação dos desapare-
cimentos durante os governos militares, confirmou que Rubens Paiva mor-
reu no mesmo ano em que foi preso, após ser torturado. 

Não foi apenas no bairro do Leblon, onde vivia a família Paiva, que ob-
servamos as “marcas” do regime militar dentro da cidade do Rio de Janeiro. 
Uma aprazível praça localizada no bairro da Taquara foi o cenário de um 
lamentável fato ocorrido durante os chamados “anos de chumbo”. No dia 
27 de outubro de 1973, quatro militantes do Partido Comunista Brasilei-
ro Revolucionário (PCBR) foram assassinados nos arredores da Praça Senti-
nela. Segundo a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos 
(CEMDP), tudo aconteceu por volta das 22h, quando dezenas de pessoas ar-
madas saíram de oito carros e dispararam vários tiros contra os quatro que 
estavam nos arredores da praça. Três deles foram colocados dentro de um 
fusca vermelho no qual, logo depois, foi lançada uma bomba. O saldo final 
não poderia ter sido mais trágico: três pessoas carbonizadas e uma mulher 
morta com quatro tiros. 

Almir Custódio de Lima, Ramires Maranhão do Valle, Ranúsia Alves Ro-
drigues e Vitorino Alves Moitinho foram as pessoas assassinadas nesse fa-
tídico dia. Décadas depois, descobriu-se que os agentes do DOPS foram os 
responsáveis pelas mortes dos quatro e também pela explosão do carro. Os 
detalhes desse acontecimento constam em uma obra que reúne os dados e 
as informações sobre as circunstâncias das mortes e dos desaparecimentos 
de aproximadamente 400 pessoas durante esse período: “Dos filhos deste 
solo”, de Nilmário Miranda e Carlos Tibúrcio.  Esse episódio também foi re-
tratado na série “Anos Rebeldes”, da Rede Globo.  A protagonista usava o 
nome fictício de Heloísa e foi interpretada pela atriz Cláudia Abreu. 

No dia 8 de janeiro, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva assinou um decreto que criou 
o Prêmio Eunice Paiva de Defesa da Democra-
cia. A premiação será concedida anualmen-
te pela Advocacia-Geral da União (AGU) para 
pessoas que colaboraram com a preservação, 
restauração ou consolidação da democracia 
no Brasil.
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